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MINISTÉRIO DADA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processe N.° 13.839-000.548/84-01

MAPS

Sessão de 09  de junho	 de i9 86	 ACORDÃO N.o  CSRF102-0.219

Recurso ri..	 RP/201_0,200

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida	 1, CÂMARA DO 29 CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: FIAÇÃO DUOMO S.A.

IPI - CRÉDITO DO DL-1.136/70 - O díteÁto ao ct-eiLto ut-ci L.L.botd-cna-
do a aqu-Lisíção díteta do ab,Lx.can-te, ou cometc-canta de ni jiquÁlna, apa
teiho4 ,e, equ,i.parnento4 de cz.bit..c.cac -cio nacíonae. Ilegituno o ced-o
na aquÁAíçao pot tActue)té:ncía de acíon.,cátav pata íntegtaUzação de
cap,i.tal, de equÁlparnento4 que íntegtavam 4eu atÁvo ,c,co. Recuso
ptovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fiscais,

por unanimidade de votos, ciar provimento ao recurso especial, nos termos -do r el a ti5
rio e voto que passam a inte,grar o presente julgado.(1
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Sala das S4s7es/Iskm 09 de junho de 19862
I	 I	 \

0111 /AMADOR OU ''' ir RE , NANDEZ - PRESIDENTE

	

ROBERTO BA ) 0.', DE	 TRO - RELATOR

1	 I0
, 2.

LUIZ FERNANDO ' LI EIRA DE MORAES - DPAROFCAUZREANDDOAR-NRAECPRIDENSAELNTANTE

Participaram, ainda, d

1

i

presente julgamento os Conselheiros HAROL
DO BRAGA LOBO, SERGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSr
FAÇANHA MAMEDE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CA
BRAL.
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Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Sujeito Passivo: FIAÇÃO DUOMO S.A.

RELATÓRIO

Recorre a esta Câmara Superior o Procurador-repre-

sentante da Fazenda Nacional, inconformado com a decisão majo

ritãria da 1Q. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes, que a -

ceitou como válido o ressarcimento, nos termos do preconizado

no DL-1.136/70 do valor do IPI incidente na anterior aquisi -

ção de equipamentos por outra empresa coligada, que veio a

transferi-los para integralização de capital do sujeito passi

vo.

O exame dos autos revela tratar-se de equipamentos

adquiridos pela empresa que viria a ser acionista, até 15 Me-

ses antes da constituição da empresa, constando inclusive no-

tas relativas a instalação (f is. 15 e 16), transferidos	 por

valor superior ao da aquisição original, embora o valor 	 do

IPI apropriado tenha sido o constante da aquisição primitiva.

O recorrente argumenta que o benefício do DL- n9

1.136/70 destina-se ao adquirente, o que não ocorreu na hipó-

tese vertente, em que os equipamentos foram adquiridos por

outra empresa, em alguns casos mais de 14 meses antes da trans

ferênáia para a suposta beneficiária; que o incentivo em ques

tão tem em Vista a modernização da indústria, não se aplican-

do a equipamentos usados; que não houve compra e venda, cate-

goria contemplada, de forma exclusiva, pelo DL-1.136/70; cita

J.X. Carvalho de Mendonça e Trajano Miranda Valvarde em apoio

da tese de ausência de compra e venda; invoca o disposto no

artigo 111, I	 II do CTN (interpretação literal da legisla -M
/

f	 segue
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legislação tributária de beneficio); que o DL- 1.136/70 procu-

rou evitar triangulações ensejadoras de fraudes ou conluio pa-

ra o gozo do incentivo; por último, reporta-se ao acórdão n9

60.861, da mesma Câmara recorrida, pelo qual se negara o crédi_
to quando as máquinas são transferidas a terceiros, ainda que

a titulo de locação.

o sujeito passivo apresentou, em tempo hábil, con-
tra-razões ao recurso. Diz que durante a fase de constituição

da sociedade e com a finalidade de aproveitar preços da época,

a firma hoje sua maior acionista, em seu nome mas com destino

.a. recorrida, adquiriu equipamentos diretamente do fabricante
absolutamente novc>s-eque no estabelectimento daquela i ficaram

guardados até a conclusão de seu prédio; que, quando da trans-

ferência, as máquinas ;se encontravam nas mesmas embalagens ori_
ginais; que a primeira adquirente nem poderia usar os equipa -

mentos, próprios para fiação, sendo seu ramo de tecelagem; que

foi cumprida a finalidade do DL- 1.136/70; que embora realmen_
te adquiridos por outra empresa, deve pesar a circunstância de

serem ambas do mesmo grupo econômico - industrial, sendo prati_
camente a mesma empresa, pois funcionam numa mesma área, prati_
camente sem separação física; que não houve irregularidade

pois a primeira indústria não se reembolsou o IPI, por não ter

se utilizado das máquinas; que o processo de restituição cor -

reu regularmente pela repartição competente e foi normalmente

deferido. Repele ainda a argumentação do recorrente, : dizendo

que o DL-1.136/70 não fala especificamente em compra e venda

mas sim em aquisição (grifou), o que ocorreu na realidade, ten_
do o reembolso do tributo sido feito com autorização da Fazen-

da Nacional; que toda a argumentação da Fazenda Nacional não
guarda qualquer pertinência e aplicabilidade ao caso, vez que

desvirtuou a realidade dos fatos citando doutrina inaplicá-

vel. Pede, finalmente, a confirmação do acórdão recorrido.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Estou convencido da procedência do recurso
/

segue d ?	 __:
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representante da Fazenda Nacional. Creio que esta e das materi-

as em que deve ser aplicada com rigor a literalidade legal, sob

pena de que a elasticidade de critérios venha a possibilitar des

vios de objetivo ou mesmo abuso dos institutos isencionais ou de 	 .

incentivo.

Tenho ) que, para o gozo do beneficio previsto no DL-

1.136/70, os equipamentos devam ser adquiridos diretamente do

fabricante, novos, em primeira mão, para modernização ou amplia

ção das instalações do prõprio adquirente. No caso, não vejo ma

iores problemas quanto ã forma de aquisição (dação em pagamento

para integralização de capital) mas não me conformo em criar pre

cedente de transferencia de um primeiro adquirente (que, no ca-

so, seria o destinatériodo beneficio legal) para um segundo, vã

rios meses apOs a aquisição, mormente quando não me convenceu a

argumentação de que os equipamentos permaneceram na -embalagem, 	 .

ante a existência de notas fiscais desua instalação, datadas de

março e abril de 19878, oito a nove meses antes da constituição

de empresa, portanto, Por outro lado, os bens transferidos 	 jâ

integravam o ativo fixo da empresa cedente. Aceita que seja 	 a

transferencia pretendida, ainda, que com as circunstâncias ate_.
nuantes apresentadas (empresas do mesmo grupo,etc) aberto esta-

ria o caminho para quaisquer outras, desvirtuando o carâter e o

objetivo do instituto.

Voto pelo provimento do Recurso Especial

r.-

Sala das Se,ssões, em 09 de junho de 198
///)
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ROBERTOORBOSA DE CASTRO
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